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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA.  TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à  matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a 
Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
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2. No caso, o Tribunal de origem julgou a apelação no dia 
23/11/2017, sendo, somente em 23/1/2024, impetrado o presente habeas 
corpus, o qual não pode ser conhecido, em decorrência da preclusão da 
matéria.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado 
no sentido de que as irresignações processuais e penais devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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2. No caso, o Tribunal de origem julgou a apelação no dia 
23/11/2017, sendo, somente em 23/1/2024, impetrado o presente habeas 
corpus, o qual não pode ser conhecido, em decorrência da preclusão da 
matéria.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado 
no sentido de que as irresignações processuais e penais devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que não 

conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa alega que os agravantes estão submetidos ao 

constrangimento ilegal passível de concessão da ordem de ofício.

Em seguida, repisa os fundamentos aduzidos na inicial, sustentando a 

ilegalidade na dosimetria, a ilegalidade no reconhecimento da causa de aumento relativa 

ao crime de organização criminosa e a possibilidade do reconhecimento do concurso 

formal de crimes.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa alega que os agravantes estão submetidos ao constrangimento ilegal 

passível de concessão da ordem de ofício.
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Em seguida, repisa os fundamentos aduzidos na inicial, sustentando a 

ilegalidade na dosimetria, a ilegalidade no reconhecimento da causa de aumento relativa 

ao crime de organização criminosa e a possibilidade do reconhecimento do concurso 

formal de crimes.

Como consta na decisão agravada, em que pesem os argumentos aduzidos pela 

defesa, não se mostra cabível a concessão da ordem, visto que o Tribunal de origem 

julgou a apelação em exame no dia 23/11/2017, sendo que somente agora, em 23/1/2024, 

foi impetrado o presente writ, o qual não pode ser conhecido, em decorrência da 

preclusão da matéria.

Com efeito, em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de que as 

nulidades ainda denominadas absolutas, bem como qualquer outra falha ocorrida no 

julgamento do acórdão atacado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 

sujeitando-se à preclusão temporal, conforme se extrai dos seguintes julgados, cujas 

ementas seguem transcritas:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. MATÉRIA ALEGADA MAIS DE QUATRO ANOS APÓS O 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. INÉRCIA DA DEFESA. TESE NÃO SUSCITADA 
NO MOMENTO CORRETO. PRECLUSÃO. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, interposto dentro do 
quinquídio legal, em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das formas 
e da efetividade do processo.  
2. Verifica-se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter transcorrido mais de 4 
anos desde o julgamento do recurso de apelação em que teria ocorrido a suposta ilegalidade. 
Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça - STJ e do Supremo 
Tribunal Federal - STF. 
3. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em respeito à segurança 
jurídica e à lealdade processual, tem se orientado no sentido de que as nulidades, bem como 
qualquer outra falha ocorrida no julgamento do acórdão atacado, devem ser arguidas em 
momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(RCD no HC n. 778.618/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. IMPRONÚNCIA. PEDIDO DE AFETAÇÃO À TERCEIRA SEÇÃO. 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 14 DO RISTJ. PLEITO DE AFETAÇÃO AO 
ÓRGÃO ESPECIAL DA CORTE DE ORIGEM OBJETIVANDO A DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 414 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO. MANEJO 
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TARDIO DO WRIT. PRECLUSÃO. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSO NÃO PROVIDO. [...]

3. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo do habeas 
corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o reconhecimento da preclusão, 
não havendo se falar, portanto, em ilegalidade manifesta. Na hipótese em exame, a sentença 
atacada no Tribunal de origem por meio do mandamus originário transitou em julgado em 
21 de agosto de 2017, sem que a defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos 
termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar a ocorrência de 
constrangimento ilegal.

[...]
6. Recurso em habeas corpus não provido. (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR. 

IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA 
RECURSAL. PECULATO E LAVAGEM DE DINHEIRO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROVIMENTO DOS ACLARATÓRIOS PARA DETERMINAR A 
PERDA DO CARGO PÚBLICO OCUPADO PELO AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA CONTRAARRAZOAR A INSURGÊNCIA DA 
ACUSAÇÃO. ADVOGADO DO RÉU QUE CONSULTOU PESSOALMENTE O 
PROCESSO E TEVE VISTA DOS AUTOS POR DIVERSAS VEZES SEM IMPUGNAR 
OS ACLARATÓRIOS OU A DECISÃO NELE PROFERIDA, MÁCULA SUSCITADA 
QUASE 3 (TRÊS) ANOS APÓS A PROLAÇÃO DO PROVIMENTO JUDICIAL QUE SE 
PRETENDE ANULAR. PRECLUSÃO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como 
coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que 
impede o seu formal conhecimento. Precedentes.

2. A despeito de acarretar nulidade, por cerceamento de defesa, a ausência de intimação 
da defesa para contra-arrazoar os embargos de declaração opostos com efeitos infringentes, 
há hipóteses peculiares em que a preclusão se torna óbice ao reconhecimento da eiva 
articulada. Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.

3. Embora a defesa não tenha sido intimada expressamente para se manifestar sobre os 
declaratórios, constata-se que após a sua oposição pelo Ministério Público, consultou 
pessoalmente os autos em janeiro de 2015, inclusive apondo sua ciência sobre o teor do 
édito repressivo, sendo que após ser intimada da decisão que acolheu os aclaratórios, 
reiterou, aos 12.2.2015, o pedido de apresentação das razões recursais em segundo grau de 
jurisdição, tendo contra-arrazoado o apelo ministerial e arrazoado o seu reclamo em abril e 
maio do referido ano sem impugnar, em momento algum, o fato de os declaratórios haverem 
sido julgados sem o seu prévio pronunciamento, sobrevindo a invocação da mácula apenas 
ao final deste ano, quando da impetração do presente mandamus, isto é, quase 3 (três) anos 
após a prolação do provimento judicial que se pretende anular, o que importa no 
reconhecimento da preclusão.

[...]
(AgRg no HC 426.012/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 

1/2/2018).
 

Assente nesta Corte Superior que o exame das alegações dos impetrantes se 

mostra processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo 

de revisão criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
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origem, nos termos dos arts. 105, I, e e 108, I, b, ambos da Constituição Federal (HC n. 

483.065/SP, Quinta Turma, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019).

No mesmo sentido: O advento do trânsito em julgado, ainda que posterior à 

data da impetração, impossibilita a admissão do writ, visto que o conhecimento de habeas 

corpus em substituição à revisão criminal subverte o sistema de competências 

constitucionais, transferindo a análise do feito de órgão estadual para este Tribunal 

Superior. (AgRg no HC n. 811.126/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, DJ e de 28/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0010501-1 HC 884.993 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00142628620228260000  00693531620138260506  142628620228260000  
693531620138260506

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP384722
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GLEITON VAGNER ROCHA DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : ROBSON FERNANDO DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE : ANDRE APARECIDO DOS SANTOS (PRESO)
PACIENTE : ALEX PEDRO DE FRANCISCO (PRESO)
PACIENTE : JEAN DOS SANTOS CASTANHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GLEITON VAGNER ROCHA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : ROBSON FERNANDO DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : ANDRE APARECIDO DOS SANTOS (PRESO)
AGRAVANTE : ALEX PEDRO DE FRANCISCO (PRESO)
AGRAVANTE : JEAN DOS SANTOS CASTANHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BEATRIZ DOS SANTOS MATTOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP384722
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.C542245155584902944452@ 2024/0010501-1  -  HC 884993   Petição : 2024/0037665-1  (AgRg)
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